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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PEDIDO DE 
SUSPENSÃO DA CARTEIRA NACIONAL DE 
HABILITAÇÃO, RECOLHIMENTO DO PASSAPORTE E 
BLOQUEIO DE CARTÕES DE MEDIDAS EXCEPCIONAIS.  
 MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SUMULA 7 DO STJ.  ACÓRDÃO EM SINTONIA 
COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que " As 
medidas de satisfação do crédito perseguido em execução 
não podem extrapolar os liames de proporcionalidade e 
razoabilidade, de modo que contra o executado devem ser 
adotadas as providências menos gravosas e mais eficazes" 
(AgInt no AREsp n. 1.283.998/RS, Relator Ministro LAZARO 
GUIMARÃES - Desembargador Convocado do TRF 5ª 
Região- QUARTA TURMA, julgado em 9/10/2018, DJe 
17/10/2018).

2. O Tribunal de origem, amparado no acervo 
fático-probatório dos autos, concluiu que não há justificativa 
para o emprego das medidas previstas no artigo 139, IV, do 
Código de Processo Civil na hipótese, inclusive no que 
tange à efetividade da satisfação do crédito do credor. 
Dessa forma, alterar o entendimento do acórdão recorrido 
demandaria, necessariamente, o reexame de fatos e provas 
dos autos, o que  é vedado em razão do óbice da Súmula 7 
do STJ.

3. Agravo interno não provido.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Marco Buzzi.  

  

Brasília, 29 de junho de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Luis Felipe Salomão
Relator                    
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.604.952 - DF 
(2019/0313358-6)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ALS COMERCIO E INDUSTRIA DE VIDROS EIRELI 
ADVOGADO : BERNARDO GOBBO TUMA  - PR047404 
AGRAVADO  : FLEURI DO NASCIMENTO MARTINS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por ALS COMÉRCIO E INDÚSTRIA 

DE VIDROS EIRELLI em face de decisão deste Relator de fls. 175-179, que negou 

provimento ao seu agravo em recurso especial, em razão da incidência da Súmula 7/STJ, 

devido a impossibilidade de reexame do conjunto fático-probatório dos autos, e pela 

aplicação da Súmula 83 do STJ, uma vez que a decisão da Corte estadual está em 

harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior.

Nas razões recursais, a parte agravante repisa os argumentos trazidos no 

recurso especial, e ainda sustenta: "Não se verifica a incidência da Súmula nº 83, uma 

vez que o Superior Tribunal de Justiça, sob a relatoria do Ministro Luis Felipe Salomão, 

quando do julgamento do RHC 97.876/SP, consignou o entendimento no sentido de que a 

suspensão da Carteira Nacional de Habilitação não configura ameaça ao direito de ir e vir 

do titular...Não se configurando ameaça ao direito de ir e vir, a suspensão da Carteira 

Nacional de Habilitação do executado não é medida que extrapola os liames de 

proporcionalidade e razoabilidade, logo, não se mostra plausível considerá-la como 

medida ilegal ou excessiva...Não há que se falar em revolvimento de matéria fática, basta 

a indicação do dispositivo de lei em divergência e a demonstração dos dissídios que 

possua semelhança, o que foi exaustivamente analisado e tratado no recurso especial, 

mediante a apresentação dos paradigmas e suas semelhanças no tópico “b.1” do recurso 

(Num. 9409286 – Pág. 19).No recurso foi exaustivamente debatido e demonstrado a 

existência de divergência jurisprudencial.".

Requer o conhecimento e provimento do presente agravo para conhecer e 

dar provimento ao recurso especial.

É o relatório.
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.604.952 - DF 
(2019/0313358-6)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ALS COMERCIO E INDUSTRIA DE VIDROS EIRELI 
ADVOGADO : BERNARDO GOBBO TUMA  - PR047404 
AGRAVADO  : FLEURI DO NASCIMENTO MARTINS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
  
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PEDIDO DE SUSPENSÃO DA 
CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO, RECOLHIMENTO DO 
PASSAPORTE E BLOQUEIO DE CARTÕES DE MEDIDAS 
EXCEPCIONAIS.   MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. SUMULA 7 DO STJ.  ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 

1. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que " As medidas 
de satisfação do crédito perseguido em execução não podem 
extrapolar os liames de proporcionalidade e razoabilidade, de modo 
que contra o executado devem ser adotadas as providências menos 
gravosas e mais eficazes" (AgInt no AREsp n. 1.283.998/RS, Relator 
Ministro LAZARO GUIMARÃES - Desembargador Convocado do TRF 
5ª Região- QUARTA TURMA, julgado em 9/10/2018, DJe 17/10/2018).

2. O Tribunal de origem, amparado no acervo fático-probatório dos 
autos, concluiu que não há justificativa para o emprego das medidas 
previstas no artigo 139, IV, do Código de Processo Civil na hipótese, 
inclusive no que tange à efetividade da satisfação do crédito do credor. 
Dessa forma, alterar o entendimento do acórdão recorrido demandaria, 
necessariamente, o reexame de fatos e provas dos autos, o que  é 
vedado em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A Corte Estadual, amparada no acervo fático-probatório dos autos, 

concluiu que não há justificativa para o emprego das medidas previstas no artigo 139, IV, 

do Código de Processo Civil na hipótese, inclusive no que tange à efetividade da 

satisfação do crédito do credor, sob os seguintes fundamentos:

Em que pese o artigo 139, IV, do Código de Processo Civil autorizar o Juiz a 
adotar medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias 
necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas 
ações que tenham por objeto prestação pecuniária, certo é que sua aplicação 
não é irrestrita e imediata, devendo ser demonstrada a utilidade e a pertinência 
da medida para a satisfação do crédito, bem como o esgotamento das medidas 
inerentes ao processo executivo ou à fase de cumprimento de sentença, 
tratando-se, em última análise, de medida excepcional.
No caso dos autos, pretende o credor suspensão da carteira nacional de 
habilitação, recolhimento do passaporte e bloqueio de cartões de crédito do 
executado, a fim de compeli-los ao pagamento do débito.
Ocorre que tal providência não guarda qualquer relação com a prestação 
buscada pelo credor e não há qualquer indício de que a medida será hábil a 
forçar o adimplemento da dívida.
Deve ser pontuado que não há indício algum de que o recorrido possua 
condições financeiras de quitar o débito, e esteja se furtando ao cumprimento 
da obrigação, já que não se logrou localizar qualquer bem ou valor em seu 
nome, mediante consulta ao No caso dos autos, já foram realizadas pesquisas 
BACENJUD, RENAJUD, e-RIFT e INFOJUD (IDs. 9841277, 9925663, 
10426772 e ID. 10527047 dos autos de origem)
(...)

Dessa forma, alterar o entendimento do acórdão recorrido demandaria, 

necessariamente, o reexame de fatos e provas dos autos, o que  é vedado em razão do 

óbice da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. PRETENSÃO DE QUE SEJA SUSPENSA A CNH DO 
DEVEDOR COM BASE NO ART. 139, IV, DO CPC/2015. CONCLUSÃO NO 
SENTIDO DA INADEQUAÇÃO DA MEDIDA PARA O FIM COLIMADO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O Tribunal estadual entendeu que a medida pleiteada - suspensão da CNH 
dos recorridos - é inadequada para o fim colimado, pois é desproporcional no 
caso em tela, especialmente porque atinge a pessoa do devedor, não seu 
patrimônio. Essa conclusão foi fundada na apreciação fático-probatória da 
causa, atraindo a aplicação da Súmula 7/STJ.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.233.016/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
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TERCEIRA TURMA, julgado em 10.4.2018, DJe 17.4.2018.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL.EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. MEDIDAS 
SATISFATIVAS DO CRÉDITO PERSEGUIDO DEVEM SER RAZOÁVEIS E 
PROPORCIONAIS, PARA QUE SEJAM MENOS GRAVOSAS AO 
DEVEDOR E MAIS EFICAZES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ.PRECEDENTE. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA MENOR 
ONEROSIDADE DA EXECUÇÃO EM FACE DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CASO CONCRETO. REVOLVIMENTO DE CONTEÚDO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. É assente a cognição jurisprudencial deste Sodalício no sentido de que as 
medidas de satisfação do crédito perseguido em execução não podem 
extrapolar os liames de proporcionalidade e razoabilidade, de modo que contra 
o executado devem ser adotadas as providências menos gravosas e mais 
eficazes. Precedente.
2. No caso em exame, o Tribunal de origem, analisando o acervo 
fático-probatório dos autos, concluiu que os pedidos formulados pelo 
exequente, de suspensão de passaporte, de suspensão da CNH e de 
cancelamento dos cartões de crédito e débito, seriam excessivamente gravosos 
aos executados e desproporcionais à obrigação de pagamento do débito, 
mormente considerando que, no caso, o Juízo a quo já deferira medida 
adequada a compelir os devedores ao adimplemento, determinando inclusão 
de seus nomes nos cadastros de proteção ao crédito. A revisão de tal 
entendimento, na via estreita do recurso especial, sobretudo para perquirir a 
adequada aplicação do princípio da menor onerosidade no caso concreto, 
encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.283.998/RS, Relator Ministro LAZARO GUIMARÃES - 
Desembargador Convocado do TRF 5ª Região -, QUARTA TURMA, julgado 
em 9/10/2018, DJe 17/10/2018.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL.EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. MEDIDAS 
SATISFATIVAS DO CRÉDITO PERSEGUIDO DEVEM SER RAZOÁVEIS E 
PROPORCIONAIS, PARA QUE SEJAM MENOS GRAVOSAS AO 
DEVEDOR E MAIS EFICAZES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ.PRECEDENTE. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA MENOR 
ONEROSIDADE DA EXECUÇÃO EM FACE DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CASO CONCRETO. REVOLVIMENTO DE CONTEÚDO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. É assente a cognição jurisprudencial deste Sodalício no sentido de que as 
medidas de satisfação do crédito perseguido em execução não podem 
extrapolar os liames de proporcionalidade e razoabilidade, de modo que contra 
o executado devem ser adotadas as providências menos gravosas e mais 
eficazes. Precedente.
2. No caso em exame, o Tribunal de origem, analisando o acervo 
fático-probatório dos autos, concluiu que os pedidos formulados pelo 
exequente, de suspensão de passaporte, de suspensão da CNH e de 
cancelamento dos cartões de crédito e débito, seriam excessivamente gravosos 
aos executados e desproporcionais à obrigação de pagamento do débito, 
mormente considerando que, no caso, o Juízo a quo já deferira medida 
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adequada a compelir os devedores ao adimplemento, determinando inclusão 
de seus nomes nos cadastros de proteção ao crédito. A revisão de tal 
entendimento, na via estreita do recurso especial, sobretudo para perquirir a 
adequada aplicação do princípio da menor onerosidade no caso concreto, 
encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.283.998/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 9/10/2018, DJe 17/10/2018.)

3. Ademais, conforme consignado na decisão agravada, a jurisprudência do 

STJ se firmou no sentido de que " As medidas de satisfação do crédito perseguido em 

execução não podem extrapolar os liames de proporcionalidade e razoabilidade, de modo 

que contra o executado devem ser adotadas as providências menos gravosas e mais 

eficazes" (AgInt no AREsp n. 1.283.998/RS, Relator Ministro LAZARO GUIMARÃES - 

Desembargador Convocado do TRF 5ª Região- QUARTA TURMA, julgado em 9/10/2018, 

DJe 17/10/2018).

Outrossim, as modernas regras de processo, ainda respaldadas pela busca 

da efetividade jurisdicional, em nenhuma circunstância, poderão se distanciar dos 

ditames constitucionais, apenas sendo possível a implementação de comandos não 

discricionários ou que restrinjam direitos individuais de forma razoável" (RHC n. 

97.876/SP, minha Relatoria, QUARTA TURMA, julgado em 5/6/2018, DJe 9/8/2018).

Dessa forma, estando o acórdão recorrido em consonância com a 

Jurisprudência do STJ, incide a Súmula 83 desta Corte.

4. Além disso, não se pode conhecer do recurso pela alínea c, uma vez que 

aplicada a Súmula 7/STJ quanto à alínea a, resta prejudicada a divergência 

jurisprudencial, pois as conclusões divergentes decorreriam das circunstâncias 

específicas de cada processo e não do entendimento diverso sobre uma mesma questão 

legal. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. LIMITAÇÃO AO EXERCÍCIO DO DIREITO DE 
PROPRIEDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 
DO CPC. DEVIDA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 524 DO 
CÓDIGO CIVIL DE 1916. DIREITO DE INDENIZAÇÃO DE ÁREA 
DECLARADA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. IMPOSSIBILIDADE 
DE REEXAME DA DECISÃO A QUO POR ESTA CORTE. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
1. (...)
2. (...)
3. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da 
aplicação do enunciado da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível 
encontrar similitude fática entre o aresto combatido e os arestos 
paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram, não em 
razão de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas, 
sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, provas e 
circunstâncias específicas de cada processo.
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Agravo regimental improvido.(AgRg no AREsp 16879/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/04/2012, DJe 
27/04/2012)

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 1.604.952 / DF
Número Registro: 2019/0313358-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0705721562019807000 705721562019807000 07057215620198070000 07183884220178070001

Sessão Virtual de 23/06/2020 a 29/06/2020

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALS COMERCIO E INDUSTRIA DE VIDROS EIRELI - MICROEMPRESA
ADVOGADO : BERNARDO GOBBO TUMA - PR047404
AGRAVADO : FLEURI DO NASCIMENTO MARTINS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - CHEQUE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALS COMERCIO E INDUSTRIA DE VIDROS EIRELI
ADVOGADO : BERNARDO GOBBO TUMA - PR047404
AGRAVADO : FLEURI DO NASCIMENTO MARTINS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 29 de junho de 2020
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